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DILIGÊNCIA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº: TCE/009428/2016

NATUREZA: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira

PERÍODO EXAMINADO: 01/01 a 31/08/2016

UNIDADE: Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/BA

RESPONSÁVEIS:
Luís Maurício Bacellar Batista (De 01/01 a 16/02/2016)
Lúcio Gomes Barros Pereira (De 17/02 a 31/08/2016)

RELATOR: Cons. Pedro Henrique Lino de Souza

EXERCÍCIO: 2016

Em atendimento ao despacho do Exmo. Sr. Conselheiro Relator (Ref. 1789297), apresenta-se, na
sequência, as conclusões da Auditoria após análise dos documentos e esclarecimentos carreados
aos autos pelos titulares da Diretoria Geral do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/BA
(Refs.:  1770429  e  1789031),  em  função  das  Notificações  nºs 000207/2017  e  000208/2017
expedidas por esta Corte de Contas, acerca dos achados de auditoria apontados no Relatório de
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira realizado pela 6ª CCE em relação ao
período de Janeiro a Agosto de 2016 (Ref. 1706409).

Cabe informar que, em conformidade com o referido despacho do Exmo. Cons. Relator, passamos
a apresentar, na sequência, os comentários julgados merecedores de destaque pela Auditoria,
resultante do cotejamento entre os documentos e esclarecimentos apresentados pelo Gestor e os
achados consignados na conclusão do respectivo Relatório de Acompanhamento da Execução
Orçamentária e Financeira (Inspeção).

01. Limitação de Escopo (item 4.1)

Apesar do Gestor alegar ter respondido as solicitações emitidas pela Auditoria, esclarecendo que
os  atrasos  verificados  no  atendimento  foram decorrentes  de  “[...]  dificuldades  do  setores  de
execução  prestarem esclarecimentos  e  de  alguns  processos  requeridos  se  encontravam  em
diligência na SAEB/SEFAZ, bem como, finais de semanas, feriados, ponto facultativo, etc. [...]”, tal
justificativa não nos parece razoável, uma vez que as respostas encaminhadas, muitas vezes,
além  da  demora,  eram  apresentadas  de  forma  incompleta,  prejudicando  o  entendimento  de
determinadas situações pela equipe o que implicava em novas solicitações, reiterações e perda
de tempo.

Tal situação revela-se ainda mais grave ao perceber  que,  em várias situações,  o material  ou
informação solicitada não carecia de elaboração pelo órgão,  mas de simples disponibilização,
supondo-se a existência de um razoável controle interno na Autarquia e de elementos mínimos
para o eficiente acompanhamento e fiscalização dos contratos celebrados e vigentes no exercício,
o que se comprovou não existir de forma adequada.

Apesar de afirmar o Gestor ter respondido as Solicitações  nºs 10RB e 12RB/2016, as mesmas
somente  foram  protocoladas  no  TCE  em  01/12/2016,  aproximadamente  40  dias  após  sua
emissão, quando a equipe de auditores já havia dado por concluídos os trabalhos de campo.
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Atualmente encontra-se em curso a auditoria relativa à Prestação de Contas do DETRAN/BA,
exercício  de  2016,  e  as  mesmas  dificuldades  foram  encontradas  pela  equipe  incumbida  da
execução da OS SGA nº 012/2017.

Em virtude do exposto, fica mantido o posicionamento da Auditoria em relação a limitação de
escopo verificada.

02. Pagamentos indevidos referentes ao reajuste contratual (item 6.1.2)

O Gestor  reconhece a  falha apontada na medida em que informa:  ”Conforme recomendação
desse Egrégio Tribunal de Contas do Estado, estamos providenciando a glosa de R$443.1 53,09
(quatrocentos e quarenta e três mil, cento e cinquenta e três reais e nove centavos) da Pátios
Bahia”.

Durante o exame relativo à Prestação de Contas do DETRAN/BA, exercício de 2016, a equipe de
Auditoria  responsável  pela  OS SGA nº  012/2017,  deverá  verificar  a  adoção,  ou  não,  de  tal
providência pela Autarquia.

03. Não retenção de Imposto sobre Serviço - ISS (item 6.1.3)

A informação trazida pelo Gestor ´diverge daquilo que questiona o achado da Auditoria. O Diretor
Geral informa que a Pátios não fez constar das respectivas notas fiscais emitidas pelo serviço de
guarda de veículos o valor correspondente à retenção do ISS, como se tratasse de mera falha
formal.

No  entanto,  durante  os  trabalhos  de  campo,  quando  questionado  acerca  da  retenção  e
recolhimento do tributo, defendeu a tese de que a natureza da operação era de locação e que, por
isso, o questionamento quanto a incidência do ISS não procedia.

A auditoria continua a discordar da Autarquia, mantendo seu posicionamento quanto a natureza da
operação caracterizar prestação de serviço, e não locação (como argumentou o Gestor ainda no
curso dos trabalhos de campo), não se tratando de mera falha formal. Devendo o Detran tomar as
providências cabíveis para o saneamento da irregularidade verificada.

04. Pagamentos, por indenizações, sem lastro contratual ou por falha na programação 
financeira, empenhados em diversos elementos de despesa (item 6.1.5)

A auditoria identificou pagamentos por indenização, no montante de R$11.562.776, realizados no
período sob exame. Contudo, verificou-se que, desse total, apenas 0,77% desses pagamentos
havia  sido  processado  por  meio  do  elemento  de  despesas  adequado.  R$11.473.947,80
registrados por  meio de outras naturezas de despesa,  segundo o Gestor,  de acordo com os
elementos  de  despesa  de  origem,  uma  vez  que  declara:  “[...] não  haverem  sub-elementos
compatíveis  com  a  natureza  da  despesa  no  Elemento  de  Despesa  93  (Despesas  com
indenizações e restituições) [...]”.

Apesar do Diretor Geral da Autarquia invocar a instrução Normativa SAF n° 12, de 05/04/2013, em
sua defesa, não vislumbramos em tal normativo qualquer orientação para proceder do modo como
feito pelo DEFRAN/BA. Até mesmo porque, como afirmou a auditoria, tal procedimento contraria a
boa prática contábil, distorcendo a execução orçamentária e financeira da entidade, repercutindo,
ainda, em seus demonstrativos.

Até  mesmo despesas  com  Diárias  (Elemento  14)  foram pagas  como  indenização,  quando  a
legislação exige o pagamento antecipado de tais despesas (Decreto Estadual nº 13,169/2011).
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A Auditoria ratifica seu posicionamento quanto a inadequação no processamento de tais despesas
e a irregularidade dos registros contábeis.

05.  Pagamento por indenização em decorrência de falhas na formalização do Contrato n°
08/2013 (item 6.1.5.1)

Alega o Gestor que os pagamentos por indenização, feitos a empresa LC Empreendimentos a
Serviços Ltda., referentes a disponibilização de motoristas para o DETRAN/BA, ocorreram porque
a citada empresa não apresentou a garantia contratual, do contrato no 08/2013 e não assinou o
Termo Aditivo de prorrogação.

A mesma justificativa foi prestada durante os trabalhos de campo, não sendo trazido aos autos
qualquer fato novo, capaz de modificar o entendimento expresso pela equipe de auditoria em seu
Relatório.

Não se identificou qualquer fato imprevisível ou incomum que impedisse a realização de escolha
de novo prestador de serviços, uma vez que a regra é licitar e que a contratação verbal é uma
ilegalidade, como ressalta o correspondente Relatório de Auditoria.

06. Limitação para opinião sabre a regularidade da despesa por falha na formalização dos
processos de pagamento (item 6.1.6.1)

Como  o  próprio  título  do  achado  expressa,  as  informações  constantes  dos  processos  de
pagamento relativos ao serviço de remoção de veículos pela TBahia Transportes Eireli - ME, não
ofereceu  elementos  suficientes  para  que  a  Auditoria  pudesse  atestar  a  fidedignidade  dos
pagamentos e, consequentemente, a regularidade da despesa relativa ao Contrato nº 006/2012.

No exame realizado,  foram analisadas despesas que alcançaram R$549.753,20.  A dificuldade
relatada pela Auditoria vem sendo apontada, ao menos, desde o exercício de 2012.

Em sua resposta, indicando reconhecer a deficiência relatada, declara o Gestor: “[...] informamos
que  estamos  elaborando  novas  Planilhas  que  detalham  com  melhor  clareza  as  distâncias
percorridas”. No entanto, além disso, se espera um maior rigor em relação aso controles inerentes
a  execução  do  contrato  e  maior  transparência  nos  registros  relativos  ao  processamento  da
despesa.

07. Pagamentos  de  valores  superfaturados  em  função  das  distâncias  faturadas  serem
superiores as rotas percorridas (item 6.1.6.2)

O Gestor  limitou-se a  esclarecer  que os  deslocamentos  são  realizados  a  partir  do  DETRAN
Salvador  (Mussurunga)  para  as  Ciretrans,  Retrans  ou  pátios  e  o  retomo  seria  ao  pátio  de
apreensão em Salvador (Mussurunga). Informou, ainda que está procedendo uma reavaliação das
distâncias faturadas em função das rotas percorridas para se obter uma estimativa com mais
precisão dos valores das faturas pagas.

As informações trazidas pelo Diretor da Autarquia não se mostraram capazes de afastar o prejuízo
ao Erário  apontado no relato  dos auditores  (R$214.070,08)  em função da forma de medição
adotada pela TBahia e DETRAN/BA para faturamento e pagamento das despesas incorridas em
decorrência da execução do Contrato nº 006/2012.
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08. Ausência de evidência de publicação do Pregão em jornal de grande circulação (item
6.2.1.1)

Segundo o Gestor, a publicação do Pregão Eletrônico no 16/2016, questionada pela Auditoria,
ocorreu no Jornal Tribuna da Bahia, em 22/06/2016.

A informação trazida à luz, já era do conhecimento da Auditoria, no entanto, esta considera que o
periódico citado, embora amplamente conhecido na capital baiana, não constitui a opção mais
adequada ao que se entende por “jornal de grande circulação”, havendo outras alternativas para
administração que viabilizem melhor a ampla publicidade e concorrência que devem ser garantida
aos processos de aquisição por parte da Administração Pública.

Sequer ficou comprovado que tal periódico tem distribuição expressiva em todo território baiano,
quiçá nacional. Restando mantida a falha apontada.

09.  Morosidade  da  Administração  em  instaurar  Processo  Administrativo  (item  6.2.5.1)

O  Diretor  da  Autarquia  informou  que  o  DETRAN/BA tem  carência  de  pessoal  efetivo,  com
qualificação para diversas áreas, inclusive apuração de fatos irregulares com a instauração de
sindicâncias, havendo, inclusive, dificuldades para a constituição de comissões para apuração dos
fatos, considerando que já estão apurando outros fatos.

Apesar de reconhecer que a falta de pessoal efetivo é um complicador para a realização de certas
atividades administrativas, não se pode admitir que ilícito e outras situações que põem em risco o
patrimônio público não sejam apuradas ou sejam averiguadas tardiamente, sob o risco de prejuízo
ao Erário.

Urge que medidas sejam adotadas no sentido de que a apuração de sindicâncias e processos
administrativos disciplinares ocorram de forma tempestiva no âmbito da Autarquia.

Demais Achados de Auditoria

Quanto aos achados intitulados “Irregularidades na execução do Contrato n° 019/2014 -  Hasky
Automação  e  Tecnologia  da  Informação  Ltda.”  e  “Processo  administrativo  prejudicado  pela
ausência da intimação dos sócios antigos”, itens 6.1.7 e 6.2.5.2, respectivamente, verificamos que
o Gestor  trouxe aos autos  as  mesmas justificativas  já  apresentadas durante  os trabalhos da
Auditoria em campo, sendo por esse motivo, mantido o entendimento original da equipe técnica do
TCE/Ba.

No  que  diz  respeito  aos  achados  nominados  como  “Prática  reincidente  de  Empenhos  a
‘Posteriori’" e “Prática inadequada de execução da despesa no Elemento 92 – DEA”, itens 6.1.1 e
6.1.4.1,  nesta  ordem,  acolhemos  as  justificativas  apresentadas  pelo  Diretor  da  Autarquia,  no
entanto,  frisamos que esforços  devem ser  envidados para que se evite  a recorrência  de tais
situações.

Finalmente, o Gestor reconheceu as falhas apontadas nos pontos a seguir, ao tempo em que,
confessou o cometimento de equívoco (1), correção já realizada (2) e providências a adotar (4 a
6):

1. Empenho indevido no Elemento 39 - Outros Serviços de Terceiros (Item 6.1.4.1);
2. Ausência de assinatura da Presidente e Membro da Comissão de Licitação (Item 6.2.1.2);
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3. Manutenção das irregularidades apontadas em auditoria anterior, desde 2014, revelando
ausência  da adoção  de  medidas  saneadoras  efetivas,  em inobservância,  inclusive,  as
recomendações  realizadas  pelo  MPC  e  a  decisão  do  TCE/Ba  no  âmbito  do
TCE/013818/2014 - Resolução n° 167/2015 (Item 6.2.4.1);

4. Conclusão da comissão e sanção aplicada não correspondentes ao previsto na Portaria n°
1981/2008 para a fraude apurada (Item 6.2.5.3);

5. Arquivamento  de  processo  administrativo  sem  apuração  de  irregularidade  funcional
atribuída a ex-servidor (Item 6.2.5.4);

6. Inconsistências  encontradas  nos credenciamentos  e  recredenciamentos  pelo  DETRAN,
das  clinicas  médicas  utilizadas  nos  processos  de  emissão  de  Carteira  Nacional  de
Habilitação – CNH (Item 6.3.1).

CONCLUSÃO

Face ao exposto, tendo em vista que as justificativas e esclarecimentos trazidos pelo Gestor não
foram  capazes  de  modificar  o  entendimento  da  Auditoria,  restam  ratificadas  todas  as
recomendações realizadas no corpo do respectivo Relatório (Ref. 1706409), sugerindo, ainda, que
seja  instado  o  atual  Diretor  Geral  do  DETRAN/BA a  adotar  as  providências  necessárias  a
regularização dos apontamentos no intuito de evitar sua reincidência.

Gerência 6A, 16 de julho de 2017.

Alex Pereira dos Santos
Auditor de Contas Públicas

Gerente de Auditoria
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Alex Pereira dos Santos
Auditor de Contas Públicas - Assinado em 17/07/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: KXNTEWMJG2


